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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0012732-40.2010.815.0011
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Federal de Seguros S/A
ADVOGADO: Josemar Lauriano Pereira
EMBARGADOS: Maria de Lourdes de Melo e outros
ADVOGADO: Diogo Zilli

QUESTÃO DE ORDEM. PARTE EMBARGANTE EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.  PRETENSÃO  DE  SOBRESTAMENTO  DO
PROCESSO DE CONHECIMENTO, COM BASE NA EXEGESE DO
ART. 18, “A”, DA LEI 6.024/74. REJEIÇÃO.

1. Segundo pacífico entendimento do STJ, a suspensão de
ações contra instituição financeira em liquidação extrajudicial,
de que trata o art. 18, “a”, da Lei n. 6.024/74, não se aplica aos
processos de conhecimento. Precedentes: AgRg no Ag
1415635/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 24/09/2012; REsp
635.865⁄PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de
16.4.2009; REsp 717.166⁄PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
DJU de 21.11.2005.

2. Pedido de sobrestamento indeferido.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO
OU  OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. CARÁTER
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
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1. Como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, “a via recursal
dos  embargos  de  declaração  –  especialmente  quando
inocorrentes  os  pressupostos  que justificam a  sua  adequada
utilização – não pode conduzir,  sob pena de grave disfunção
jurídico-processual dessa modalidade de recurso, à renovação
de um julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo
acórdão não se ressente de qualquer dos vícios de obscuridade,
omissão ou  contradição.”  (STF  -  AI-AgR-ED-ED 177313/MG -
Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996).

2. “Os embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou
obscuridade,  não  a  adequar  a  decisão  ao  entendimento  do
embargante.” (STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de
Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 - DJU 22.03.2004 p.
291).

3. “Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos embargos de
declaração,  imperiosa  é  sua  rejeição,  cabendo  ainda  a
imposição de multa, até mesmo em seu primeiro manejo, desde
que constatada a finalidade procrastinatória.” (STJ - EDcl nos
EDcl no AgRg no Ag 718.441/MT, Rel. Ministro VASCO DELLA
GIUSTINA  (Desembargador  Convocado  do  TJRS),  TERCEIRA
TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 08/10/2009).

4. Embargos rejeitados, com aplicação de multa.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, indeferir o pedido de
sobrestamento  e  rejeitar os embargos de declaração,  com
aplicação de multa.

FEDERAL DE SEGUROS S/A opôs embargos de declaração, por
meio dos quais suscita vícios no acórdão (f. 879/894 - vol. 4) prolatado
por esta Câmara Cível, cuja ementa está assim redigida:

PRELIMINAR.  APLICAÇÃO  DA  LEI  N.  12.409/11.  POSTERIOR
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL,  COM  A  REMESSA  DOS
AUTOS À JUSTIÇA FEDERAL. REJEIÇÃO.

1.  Inexiste  alteração  da  competência  através  da  edição  da  MP
513/2010,  posteriormente  convertida  na  Lei  12.409/2011,  para  a
Justiça  Federal  do  processamento  e  julgamento  das  demandas
indenizatórias  por  vícios  na  construção  ajuizadas  em desfavor  da
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seguradora [...] (TJMG. Processo n. 0512949-79.2011.8.13.0000. Rel.
Des. Domingos Coelho. p. 10/02/2012).

2. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. ALEGAÇÃO  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO
NECESSÁRIO  DA  UNIÃO  FEDERAL  E  DA  CAIXA  ECONÔMICA
FEDERAL,  FATO  QUE  ENSEJARIA  O  DESLOCAMENTO  DA
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. REJEIÇÃO.

3. No  julgamento  do  REsp  nº  1.091.363/SC,  representativo  de
controvérsia repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos
feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a
contrato  de  mútuo,  por  envolver  discussão  entre  seguradora  e
mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações
Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a
formação  de litisconsórcio  passivo  necessário,  sendo,  portanto,  da
Justiça Estadual a competência para o seu julgamento." (AgRg no
AREsp 129.626/PE, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014).

4. Preliminar rejeitada.

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO ÂNUA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DE
QUE A PRESCRIÇÃO, NA ESPÉCIE, É VINTENÁRIA. IMPOSSIBILIDADE
TAMBÉM  DE  ESTABELECER-SE  UM  TERMO  INICIAL  PARA  A
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. REJEIÇÃO.

5. “Para as ações de indenização por danos de vícios de construção,
ocasionados  em  imóveis  adquiridos  com  os  recursos  do  Sistema
Financeiro da Habitação, em que se postula o recebimento do valor
do  seguro  habitacional  obrigatório,  resta  pacífico  o  entendimento
jurisprudencial desta e. Corte no sentido de não se aplicar o prazo
prescricional ânuo, previsto no art. 178, § 6º, II, do CC/16. Anote-se,
ainda,  que  esta  Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
considerando a natureza especial do seguro habitacional pôs o prazo
sob  a  tutela  do  art.  177  do  antigo  Código  Civil"  (AgRg  no  Ag
1127448/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado
em 01/03/2011, DJe 16/03/2011).

6. “Não há como se aferir o termo inicial para a contagem do prazo
prescricional  da  pretensão  de  receber  indenização  de  seguro
habitacional, seja por inexistir nos autos prova da comunicação do
sinistro e da recusa da seguradora em indenizar, seja por tratar-se de
danos evolutivos nos imóveis, relativamente aos quais não se pode
precisar a origem ou o momento em que ocorreram os fatos que os
desencadearam.”  (TJMG,  Apelação  Cível  1.0701.11.011865-3/001,
Relator:  Des.  João  Cancio,  18ª  Câmara  Cível,  julgamento  em
14/02/2012, publicação da súmula em 16/02/2012).

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM
O SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. QUITAÇÃO ANTECIPADA
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DO  CONTRATO.  LIBERAÇÃO  DA  HIPOTECA.  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR APENAS  QUANTO  À  AUTORA  MUNIDA  DE
PROCURAÇÃO,  A  QUAL,  EM  NOME  PRÓPRIO,  DEFENDE  DIREITO
ALHEIO.

7.  A jurisprudência já se posicionou no sentido de que mutuários,
meeiros, cessionários e titulares dos chamados “contratos de gaveta”
possuem legitimidade para pleitear seguro habitacional relativo aos
imóveis que ocupam.

8. A quitação do contrato de financiamento não implica a extinção do
contrato de seguro no que tange à cobertura dos vícios construtivos
constatados  quando  da  vigência  da  contratação,  não  eximindo  a
seguradora do dever de indenizar, tendo em vista a impossibilidade
de  afastar-se  a  ocorrência  de  tais  danos  quando  da  vigência  da
proteção securitária.

9. Acolhida apenas a preliminar de ilegitimidade ativa ad causam da
autora  MARIA  DO  SOCORRO  PONTES  GONDIM,  para  julgar,  em
relação  a  ela,  extinto  o  processo,  sem  resolução  de  mérito,  nos
termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil,  em razão de
pleitear, em nome próprio, direito alheio.

1ª APELAÇÃO CÍVEL.  PEDIDO DE INCLUSÃO DOS HONORÁRIOS
DO ASSISTENTE TÉCNICO NOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. VALOR QUE
DEVE SER FIXADO DE ACORDO COM OS VETORES DO ART. 20, §§ 3º
E 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.

10.  Os honorários do assistente do perito devem ser incluídos nos
ônus  sucumbenciais,  nos  termos  do  art.  20,  §  2º,  do  Código  de
Processo  Civil,  devendo  a  quantia  correspondente  ser  fixada  com
base nos vetores dos §§ 3º e 4º do mesmo dispositivo legal.

- Na espécie, os honorários do assistente do perito foram fixados em
50% do valor atribuído ao perito judicial.

2ª  APELAÇÃO  CÍVEL.  11) DANOS  FÍSICOS  E  RISCO  DE
DESMORONAMENTO  COMPROVADO  EM  LAUDO  PERICIAL.
PROBLEMAS NAS ESTRUTURAS DOS IMÓVEIS, NÃO DECORRENTES
DO PRÓPRIO USO OU DE MÁ CONSERVAÇÃO. RESPONSABILIDADE
DA SEGURADORA. SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO DEVIDO.
12) GASTOS COM ALUGUÉIS  E  DESPESAS  IMPLEMENTADAS NOS
IMÓVEIS  ANTES  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
SUPORTE  JURÍDICO  PARA  ESSAS  PRETENSÕES.  13) MULTA
DECENDIAL.  VALOR  DA  MULTA  QUE  DEVE  SER  LIMITADO  À
QUANTIA  DA  OBRIGAÇÃO  PRINCIPAL.  SENTENÇA  EM  HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA PRETORIANA.  14) JUROS MORATÓRIOS
INCIDENTES  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA
INCIDENTE DESDE A DATA DO LAUDO PERICIAL.  15)  EXISTÊNCIA
DE MULTIPLICIDADE DE AÇÕES IDÊNTICAS, O QUE NÃO SIGNIFICA
MENOR COMPLEXIDADE DA MATÉRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
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FIXADOS  DE  ACORDO  COM  A  COMPLEXIDADE  DA  CAUSA.  16)
PROVIMENTO  PARCIAL,  PARA  MODIFICAR  APENAS  OS
CONSECTÁRIOS DA CONDENAÇÃO.

11. Comprovado,  por  laudo  pericial,  que  há  ameaça  de
desmoronamento dos imóveis, em razão de problemas ocasionados
pelo uso de materiais e técnicas de construção inadequadas, trata-se
de  uma  situação  de  cobertura  securitária,  devendo  ser  paga  a
indenização pela seguradora administradora do Seguro Habitacional.

12. Já  decidiu  esta  Corte  que  os  gastos  com aluguéis  não estão
incluídos  no  seguro  habitacional.  Precedente  citado:  TJPB,  AP
0005049-93.2010.815.2001, 2ª Câmara Cível, de minha relatoria.

13. De igual forma, não vejo como condenar a Seguradora a arcar
com os  gastos  de  reforma  dos  imóveis,  implementados  antes  do
ajuizamento  da  presente  demanda.  Primeiro,  porque,  como
assentado no apelo, são desconhecidas a origem e a extensão dos
danos; segundo, porque eventual condenação consubstanciaria bis in
idem, já que o segurado receberia a indenização e o preço do seguro,
para a cobertura do mesmo evento.

14. “Segundo precedentes desta Corte, a multa decendial, devida em
função do atraso no pagamento da indenização objeto  do seguro
obrigatório,  nos  contratos  vinculados  ao  Sistema  Financeiro  da
Habitação,  é  devida  aos  mutuários,  dado  o  caráter  acessório  que
ostenta em relação à indenização securitária e deve estar limitada ao
valor  da  obrigação  principal.”  (AgRg  no  AREsp  377.520/SC,  Rel.
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 17/10/2013, DJe
04/11/2013).

15. Em  se  tratando  de  Seguro  Habitacional  do  SFH,  os  juros
moratórios são devidos a partir da citação, e a correção monetária
incide a partir da data do laudo pericial.

16. O fato de haver pluralidade de ações sobre o mesmo tema não
retira  a  complexidade  da  causa,  que  exigiu  do  causídico  uma
descrição  detalhada  dos  danos,  tendo  a  seguradora  apresentado
impugnação minuciosa, o que deixou ainda mais árduo o trabalho do
advogado dos autores.

Os embargos veiculam 4 (quatro) omissões no acórdão:

A primeira omissão é quanto à análise da falta de interesse
de agir, decorrente do fato de que os seguintes autores conseguiram a
liberação da  hipoteca: Lindalva  Inácio  da  Silva,  Severino  Alexandre  da
Silva, Josefa de Araújo Santos, Severina Gouveia da Silva, Izabel Oliveira
Mendes de  Souza,  Crisorino  Oliveira  de  Souza,  Ana  Pontes  Fernandes,
Rosa Joana da Silva, Francisco de Assis Silva, Davi  Quirino Cavalcante,
Eunice Italiano da Nóbrega, Expedito Oliveira Santos, Maria do Socorro
Diniz Pereira, Fátima do Socorro Félix da Silva, João de Deus Castro.
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A segunda omissão diz respeito à ausência de enfrentamento
da ilegitimidade ativa da autora Maria do Socorro Pontes Gondim, por ser
ela detentora apenas de contrato de gaveta.

A terceira omissão decorreria do não pronunciamento quanto
à  ausência  de  vínculo  com  o  Sistema  Financeiro  da  Habitação  dos
seguintes  autores:  Maria  Eugênia  Rocha,  Maria  de  Lourdes  de  Melo,
Zuleide Raimundo Bezerra, Sebastião Gaudêncio Pereira, Manoel Batista
de Souza, Alzira Amâncio dos Santos e Vânia dos Santos Silva.

A  quarta  omissão consistiria  na  ausência  de  análise  da
ilegitimidade ativa da Srª Lindalva Inácio da Silva, decorrente do fato de
que  o  imóvel  em  questão  foi  adquirido  por  seu  cônjuge  antes  do
casamento,  sendo,  portanto,  bem particular,  sobre o qual  ela  não tem
direito, já que seu matrimônio foi com comunhão parcial de bens.

Após  a  oposição  dos  embargos  de  declaração,  a  Federal  de
Seguros S/A atravessou petição por meio da qual  suscitou questão de
ordem.  Informou a esta relatoria que teve sua liquidação extrajudicial
decretada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, razão pela
qual deveria o feito ser suspenso, nos termos do art. 18, alínea “a”, da
Lei n. 6.024/74.

Contrarrazões aos embargos (f. 913/924). 

É o breve relato.

    VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
  Relator

QUESTÃO DE ORDEM:

Para justificar o pedido  de  sobrestamento  do  feito, a
embargante invoca o disposto no art. 18, “a”, da Lei n. 6.024/74, segundo
o qual:

Art. 18. A decretação da liquidação extrajudicial produzirá, de
imediato, os seguintes efeitos:

a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre direitos e
interesses relativos ao acervo da entidade liquidanda, não podendo
ser intentadas quaisquer outras, enquanto durar a liquidação; [...].

A pretensão se choca completamente com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, consolidada no sentido de que a suspensão
de ações contra instituição  em liquidação extrajudicial não se
aplica aos processos de conhecimento.  Eis precedentes da  Corte
Superior nesse tom:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO DE
NEGATIVA DE PROVIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. REGIME DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
AÇÃO DE CONHECIMENTO. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA.
OBRIGAÇÃO POSITIVA E LÍQUIDA. FLUÊNCIA. VENCIMENTO.
PROPÓSITO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CONTRATUAL.
ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA NO PRESENTE RECURSO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 182 DO STJ.  […]  2. Não padecem de carência por
impossibilidade jurídica do pedido, por isso não devem ser
suspensas, as ações de conhecimento para constituição de
título executivo em face de entidades sob regime de
liquidação extrajudicial. […] 5. Agravo regimental a que se nega
provimento.1

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - RECURSOS ESPECIAIS DA
UNIÃO E DO AGENTE FINANCEIRO - SFH - FCVS - RECURSO DA
UNIÃO - ILEGITIMIDADE - PROVIMENTO - RECURSO DO AGENTE
FINANCEIRO - SUSPENSÃO DO PROCESSO - DESNECESSIDADE
- RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO. 1. A União é parte ilegítima
para figurar em processos relativos ao Sistema Financeiro de
Habitação com cláusulas vinculadas ao Fundo de Compensação de
Variações Salariais. Jurisprudência antiga e remansosa do STJ. 2. No
caso específico dos autos, a suspensão das ações contra
instituição financeira em liquidação extrajudicial (Lei
6.024⁄1974, art. 18) não se aplica ao processo de
conhecimento que se encontra em 'estado adiantado de
composição, para determinar que o credor discuta seu direito em
processo administrativo de habilitação junto ao liquidante. Na
espécie, com mais razão, deve-se mitigar a regra de suspensividade
em debate, na medida em que o objeto da ação consignatória,
movida pelos mutuários, é o depósito que tem como beneficiário o
Banorte, não havendo pretensão a qualquer crédito dessa instituição.'
(REsp 601766⁄PE, Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, julgado
em 1°.4.2004, DJ 31.5.2004 p. 224).  Recurso especial da União
provido e recurso especial do Banorte improvido.2

PROCESSO CIVIL –  LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL –
SUSPENSÃO –  ART. 18, A, DA LEI 6.024⁄74 –  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA – AÇÃO DE CONHECIMENTO EM CURSO – SFH –
CRITÉRIOS DE REAJUSTE –  NÃO REPERCUSSÃO NA MASSA

1 AgRg no Ag 1415635/PR, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 06/09/2012, DJe
24/09/2012.
2 REsp 635.865⁄PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, unânime, DJe de 16/04/2009.
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LIQUIDANDA –  PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO - PRECEDENTES
DO STJ. 1. A falta de indicação dos artigos de lei federal tidos por
violados obsta o conhecimento do recurso especial, a teor da Súmula
284⁄STF.  2. A literalidade da regra do art. 18, a, da Lei
6.024⁄74, que determina, em caso de liquidação extrajudicial
de instituição financeira, a 'suspensão das ações e execuções
iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da
entidade liquidanda', deve ser abrandada, quando se
verificar que a continuidade do processo de conhecimento,
que objetiva a discussão de critérios de reajuste de prestações
sujeitas ao SFH, não redundará em qualquer redução do acervo
patrimonial da massa objeto de liquidação. 3. Hipótese em que se
afasta a aplicação do mencionado dispositivo.  4. Recurso especial
parcialmente conhecido e, no mérito, improvido.3

 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO -
PRESTAÇÕES DO MÚTUO HIPOTECÁRIO - DESCUMPRIMENTO PELO
BANORTE DE DECISÃO JUDICIAL ANTERIOR - ILEGITIMIDADE
PASSIVA DA UNIÃO E DA CEF - VIOLAÇÃO À COISA JULGADA -
INOCORRÊNCIA - CAUSAS DE PEDIR DISTINTAS - ENTIDADE EM
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL - SUSPENSÃO DA AÇÃO –
DESNECESSIDADE. I - A norma que determina a suspensão
das ações contra a entidade que se encontra sob liquidação
extrajudicial não deve ser interpretada na sua literalidade.
Não se justifica, com efeito, suspender processo de
conhecimento, que se encontra em estado adiantado de
composição, para determinar que o suposto credor discuta seu direito
em processo administrativo de habilitação junto ao liquidante, tendo
em vista que não se está interferindo diretamente nos créditos da
entidade sob liquidação. II - A União é parte ilegítima para figurar no
pólo passivo nas ações propostas por mutuário do sistema financeiro
da habilitação, visando à revisão do critério de reajuste de prestações
da casa própria. III - Não há ofensa à coisa julgada se no mandado
de segurança, já transitado em julgado, discutiu-se o reajustamento
das prestações da casa própria pelo plano de equivalência salarial e,
na ação de consignação em pagamento, a controvérsia se baseia na
execução daquele julgado no mandado de segurança e na
impossibilidade de se aplicar índices de reajuste diferentes nas
prestações. IV - Recurso não conhecido.4

Portanto, rejeito o pedido de sobrestamento do feito.

EMBARGOS DECLARATÓRIOS:

3 REsp 717.166⁄PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, unânime, DJU de 21/11/2005.
4 REsp 256.707⁄PE, Rel. Ministro Waldemar Zveiter, Terceira Turma, unânime, DJU de 02/04/2001.
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As supostas omissões suscitadas pela embargante (Federal de
Seguros) foram analisadas pelo acórdão embargado, como demonstram os
seguintes trechos (f. 885v/887v) dele extraídos:

ILEGITIMIDADE ATIVA. 

Sob o argumento de ausência de vínculo contratual,  a Seguradora
sustenta  a  ilegitimidade  ativa  dos  seguintes  autores:  Maria  de
Lourdes de Melo, Lindalva Inácio da Silva, Zuleide Raimundo Bezerra,
Sebastião Gaudêncio Pereira, Severino Alexandre da Silva, Josefa de
Araújo Santos, Severina Gouveia da Silva, Maria da Guia Bezerra dos
Santos,  Manoel  Batista de Souza,  Alzira  Amâncio dos Santos,  Ana
Pontes Fernandes, Vânia dos Santos Silva, Francisco de Assis Silva,
Eunice Italiano da Nóbrega, Maria do Socorro Pontes Gondim, Fátima
do Socorro Félix da Silva e João de Deus Castro.

A  jurisprudência  já  se  posicionou  no  sentido  de  que  mutuários,
meeiros, cessionários e titulares dos chamados “contratos de gaveta”
possuem legitimidade para pleitear seguro habitacional relativo aos
imóveis que ocupam. Observemos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SEGUROS.  VÍCIOS  DE  CONSTRUÇÃO.
SEGURO  HABITACIONAL.  -  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  Descabimento.
Mutuários  do  Sistema  Financeiro  da  Habitação  capazes  a
requerer  o  pagamento  da  indenização  securitária.  Meeiros,
cessionários  e  titulares  dos  "contratos  de  gaveta"  possuem
legitimidade  ativa  para  demandar  em  juízo.  Precedentes. -
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  A  admissão  da  Caixa,  como
assistente simples (art. 50, do cpc), nas ações envolvendo seguros de
mútuo habitacional, no âmbito do sistema financeiro habitacional SFH,
consistentes em apólices públicas, do ramo 66, está condicionada aos
seguintes requisitos: a) que o contrato tenha sido celebrado no período
de 02.12.1988 a 29.12.2009; b) o instrumento deve estar vinculado ao
fundo de compensação de variações salariais FCVS e, c) a instituição
financeira  deve  provar  documentalmente  o  seu  interesse  jurídico,
mediante  demonstração  da  existência  de  apólice  pública,  e  do
comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva
técnica  do  fundo de  equalização de  sinistralidade da  apólice  FESA.  -
ILEGITIMIDADE PASSIVA. Inocorrência. Cobertura securitária atribuída à
Sul América Cia. Nacional de Seguros. Empresa pertencente ao grupo de
seguradoras autorizadas a operar no Sistema Financeiro da Habitação.
Responsabilidade  pelo  sinistro.  falar  em  prescrição.  NEGADO
SEGUIMENTO AO RECURSO.5

A seguradora apelante aduziu também que os autores quitaram seus
financiamentos ou os liquidaram antecipadamente, não havendo mais
a cobertura securitária, sendo, portanto, ilegítimos para figurarem no
polo ativo da demanda. 

5 TJRS, Agravo de Instrumento n. 70057070765, Sexta Câmara Cível,  Relator: Luís Augusto Coelho Braga,
Julgado em 25/04/2014.
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Com efeito, consoante entendimento jurisprudencial, ao qual me filio,
a quitação do contrato de financiamento não implica a extinção do
contrato de seguro no que tange à cobertura dos vícios construtivos
constatados  quando  da  vigência  da  contratação,  não  eximindo  a
seguradora do dever de indenizar, tendo em vista a impossibilidade
de  afastar-se  a  ocorrência  de  tais  danos  quando  da  vigência  da
proteção securitária. 

Colaciono precedentes a respeito da matéria:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. SEGUROS. AÇÃO
DE  RESPONSABILIDADE  OBRIGACIONAL.  SEGURO  HABITACIONAL.
VÍCIOS  CONSTRUTIVOS.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.
ALEGAÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  DESCABIMENTO.  Trata-se  de
agravo de instrumento interposto em face da decisão que desacolheu as
preliminares de ilegitimidade ativa e incompetência da Justiça Estadual
para processamento e julgamento do feito. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL  -  Consoante  entendimento  consolidado  junto  ao  Superior
Tribunal  de  Justiça,  o  julgamento  das  ações  envolvendo  o  seguro
habitacional  do  Sistema  Financeiro  da  Habitacional,  de  regra,  é  de
competência da Justiça Estadual. Somente em situações excepcionais e
devidamente  comprovadas,  a  competência  para  o  processamento  e
julgamento de tais ações poderá ser transferida para a Justiça Federal.
"In casu", nenhuma prova nesse sentido veio aos autos. ILEGITIMIDADE
ATIVA - A quitação do contrato de financiamento não implica na
extinção do contrato de seguro no que tange à cobertura dos
vícios  construtivos  constatados  quando  da  vigência  da
contratação, não eximindo a seguradora do dever de indenizar,
tendo vista a impossibilidade de se afastar à ocorrência de tais
danos quando da vigência da proteção securitária. Precedentes.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO MONOCRATICAMENTE.6 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  SEGURO
HABITACIONAL.  VÍCIOS  NA  CONSTRUÇÃO  DE  UNIDADES
HABITACIONAIS. PRELIMINARES. CARÊNCIA DE AÇÃO ANTE A FALTA DE
INTERESSE DE AGIR. ILEGITIMIDADE ATIVA. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
SÚMULA N.º 150 - STJ. (...) PRELIMINARES: A veemência dos termos da
contestação,  desta  forma  impugnando  e  rechaçando  o  pedido  dos
autores, traduz-se em resistência a justificar o ajuizamento da ação. É
ônus da parte ré, nos termos do art. 333, II do CPC, provar a inexistência
do  fato,  ou,  caso  admitido,  provar  fato  extintivo,  impeditivo  ou
modificativo  do  direito  do  autor.  A  quitação  do  contrato  de
financiamento não exime a seguradora do dever de indenizar,
uma  vez  comprovado  os  vícios  na  construção  do  imóvel
adquirido através do Sistema Financeiro da Habitação. Verificado
os vícios na construção na vigência do contrato de seguro, a seguradora
é  parte  legítima  para  figurar  no  pólo  passivo  da  demanda.  É  da
competência da Justiça Estadual as ações em que se discutam obrigações

6 TJRS, Agravo de Instrumento n. 70057075459, Sexta Câmara Cível, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado
em 24/10/2013.
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decorrentes de contrato de seguro habitacional. NEGADO SEGUIMENTO
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM DECISÃO MONOCRÁTICA.7 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE  OBRIGACIONAL
SECURITÁRIA  -  DANOS  EM  IMÓVEIS  ADQUIRIDOS  VIA  SISTEMA
FINANCEIRO  HABITACIONAL  -  SENTENÇA  QUE  RECONHECEU  A
CARÊNCIA  DE AÇÃO DE PARTE DOS AUTORES E  A PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO DE OUTRA PARCELA DOS LITIGANTES - TRAMITAÇÃO DO
FEITO  QUE  DEVE  SE  MANTER  NA  JUSTIÇA  ESTADUAL  -
SUPERVENIÊNCIA  DA  DECISÃO  NOS  EDCL  NOS  EDCL  NO  RESP
1091363/SC  -  CONTRATOS  CELEBRADOS  ANTERIORMENTE  À  LEI  Nº
7.682/88 - PRELIMINARES RECONHECIDAS PELO JUÍZO QUE DEVEM SER
AFASTADAS -  ENTENDIMENTO DA 8ªCC NO SENTIDO DE QUE A
QUITAÇÃO DOS CONTRATOS DE FINANCIAMENTO NÃO TEM O
CONDÃO  DE  AFASTAR  A  RESPONSABILIDADE  DISCUTIDA  -
DANOS  OCASIONADOS  NA  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO  DE
SEGURO -  NATUREZA  PROGRESSIVA  DOS  DANOS  QUE  IMPEDE  A
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL INCIDENTE À ESPÉCIE - TERMO
INICIAL DA PRESCRIÇÃO QUE DEVE SER COMPREENDIDO COMO O DO
PEDIDO  ADMINISTRATIVO  APRESENTADO  JUNTO  À  RÉ  -
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DO  MÉRITO  DO  FEITO,  AINDA
PENDENTE DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA - EXEGESE DO ART. 515, § 3º,
DO  CPC  -  SENTENÇA  REFORMADA,  DETERMINANDO-SE  O  RETORNO
DOS  AUTOS  AO  PRIMEIRO  GRAU  PARA  QUE  PROMOVA  A  REGULAR
INSTRUÇÃO DO FEITO - RECURSO PROVIDO.8 

AÇÃO  SECURITÁRIA  HABITACIONAL  -  IMÓVEIS  POPULARES  QUE
APRESENTAM  DANOS  DECORRENTES  DE  VÍCIOS  DE  CONSTRUÇÃO  -
PEDIDO JULGADO PROCEDENTE - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA   (...)-
ENTENDIMENTO DE QUE A QUITAÇÃO NÃO AFASTA O DIREITO
DE PLEITEAR E SER INDENIZADO POR EVENTUAIS VÍCIOS DE
CONSTRUÇÃO CONSTATADOS NA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE
SEGURO – (...) S - RECURSO ADESIVO PARCIALMENTE PROVIDO.9 

Na espécie, Maria de Lourdes de Melo (f. 131/132), Lindalva Inácio
da Silva (f. 135/136), Severina Gouveia da Silva (f. 151/152), Vânia
dos Santos Silva (f. 178/179) e Fátima do Socorro Félix da Silva (f.
209/210) são meeiras, podendo, assim, questionar vícios nos imóveis
que ocupam.

Zuleide  Raimundo  Bezerra  (f.  139),  Sebastião  Pereira  (f.  142),
Alexandre da Silva (f. 145), Josefa de Araújo Santos (f. 147), Maria da
Guia Bezerra dos Santos (f. 154), Alzira Amâncio dos Santos (f. 172),
Ana Pontes Fernandes (f.  175),  Francisco de Assis  Silva (f.  186) e
João de Deus Castro  (f. 213) adquiriram seus imóveis pela CEHAP e

7 TJRS, Agravo de Instrumento n. 70029240579, Quinta Câmara Cível, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado
em 27/03/2009. 
8 TJPR - 8ª C.Cível - AC 861755-8 - Toledo - Rel.: Denise Kruger Pereira - Unânime - J. 06.12.2012.
9 TJPR - 8ª C.Cível - AC 861755-8 - Toledo - Rel.: Denise Kruger Pereira - Unânime - J. 06.12.2012.
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já  obtiveram  a  quitação  do  contrato,  sendo,  portanto,  partes
legítimas.

Manoel Batista de Souza (f.  169) e Eunice Italiano da Nóbrega (f.
191) figuram como promitentes compradores de imóvel vinculado à
CEHAP  e,  por  conseguinte,  ao  Sistema  Financeiro  de  Habitação,
descabendo falar em sua ilegitimidade ativa.

Maria do Socorro Pontes Gondim vem a juízo munida de procuração
que lhe fora outorgada por DANIEL SOBRAL SOARES (f. 197). 

Ocorre, porém, que, embora com instrumento procuratório, a autora
não  pode  pleitear,  em nome  próprio,  direito  alheio.  Poderia,  sim,
representar o outorgante em juízo, mas não ajuizar em seu próprio
nome a presente demanda.

Ante  o  exposto,  acolho  apenas  a  preliminar  de  ilegitimidade
ativa ad  causam da  autora  MARIA  DO  SOCORRO  PONTES
GONDIM,  para  julgar,  em relação a ela,  extinto o processo,  sem
resolução  de  mérito,  nos  termos  do  art.  267,   VI,  do  Código  de
Processo Civil, excluindo-a do polo ativo da ação.

Assim, da leitura do presente recurso chega-se à ilação de que
as alegações da  embargante demonstram, de forma clara, que os
vertentes embargos pretendem, na prática, rediscutir os fundamentos que
embasaram a decisão editada nos autos, ensejando sua rejeição por se
arredarem claramente das hipóteses elencadas no art. 535 do CPC,
máxime quando tentam modificar o decisum guerreado por meio de
efeitos infringentes.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que:

A via recursal dos embargos de declaração – especialmente quando
inocorrentes os pressupostos que justificam a sua adequada
utilização – não pode conduzir, sob pena de grave disfunção jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, à renovação de um
julgamento que se efetivou de maneira regular e cujo acórdão não se
ressente de qualquer dos vícios de obscuridade, omissão ou
contradição.10 

A decisão embargada, afirmo com plena convicção, apreciou a
matéria com exatidão e exauriu a função judicante da relação jurídico-
processual em análise, não havendo motivo para imputá-la a pecha de
omissa, contraditória ou obscura.

Ora, a embargante busca, na verdade, desconstituir o acórdão
prolatado no âmbito deste Órgão Colegiado, pretendendo, além do mero
exame dos pressupostos condicionadores da adequada utilização dos
embargos de declaração –  elementos esses inexistentes no caso sub

10 STF - AI-AgR-ED-ED 177313 / MG - Rel. Min. Celso de Mello - 1ª Turma - jul. 05.11.1996.
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judice –  rediscutir a própria matéria que constituiu objeto de cansativa
apreciação no julgamento realizado.

O Supremo Tribunal Federal, em reiterados julgados, tem
vedado a utilização dos embargos de declaração quando o recorrente, em
sede absolutamente inadequada, deseja obter o reexame da matéria que
foi correta e integralmente apreciada pelo acórdão impugnado. Vejamos:

Os embargos de declaração destinam-se, enquanto impugnação
recursal que são, a sanar eventual obscuridade, dúvida, contradição
ou omissão que se verifique no acórdão. Revela-se incompatível com
sua natureza e finalidade o caráter infringente que se lhes venha a
conferir, com o objetivo, legalmente não autorizado, de reabrir a
discussão de matéria já decidida, de forma unânime, pelo Plenário
desta Corte.11

Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter
infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece,
excepcionalmente, em casos de erro material ou de manifesta
nulidade do acórdão (RTJ 89/548 –  RTJ 94/1167 – RTJ 103/1210 –
RTJ 114/351), não justifica –  sob pena de disfunção jurídico
processual dessa modalidade de recurso –  a sua inadequada
utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e
obter, em consequência, a desconstituição do ato decisório.12 

Impende registrar, ademais, que os aclaratórios são meios
impróprios para a adequação da decisão ao entendimento do embargante,
devendo a parte utilizar-se dos recursos verticais, caso entenda
necessário. É nesse sentido o entendimento uníssono do STJ, in verbis:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRETENSÃO DE REFORMA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. I –  Os
embargos se prestam a sanar omissão, contradição ou obscuridade,
não a adequar a decisão ao entendimento do embargante.  II –
Embargos de declaração rejeitados.13 

Além disso, ressoa com significativa importância a concepção
defendida pelo Superior Tribunal de Justiça de que o órgão julgador não é
obrigado a pronunciar-se sobre todas as teses arguidas pelas partes,
quando adotar fundamentação lógico-jurídica coerente, apta a viabilizar o
exercício da ampla defesa pelas partes. Observemos:

Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem enfrenta a matéria posta em debate na medida necessária

11 RTJ 132/1020, Rel. Min. Celso de Mello.
12 EDAGRAG 153.060, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 4.2.94. 
13 STJ - EDcl na MC 7332/SP - Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro - 3ª Turma - jul. 17.02.2004 –  DJU
22.03.2004 p. 291.
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para o deslinde da controvérsia, de forma objetiva e fundamentada.
O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e
qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os
considerados suficientes para fundamentar sua decisão.14

O órgão julgador, como acentuado pelo entendimento pretoriano, não
é obrigado a se pronunciar sobre todos os temas, mas apenas acerca
daqueles relevantes e aptos à formação de sua convicção.15

Esta  Corte firmou compreensão de que o magistrado não está
obrigado a se pronunciar sobre todos os pontos abordados pelas
partes, máxime quando já tiver decidido a questão sob outros
fundamentos.16

"Não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder a
'questionários' postos pela parte sucumbente, que não aponta de
concreto nenhuma obscuridade, omissão ou contradição no acórdão,
mas deseja, isto sim, esclarecimentos sobre sua situação futura e
profliga o que considera injustiças decorrentes do decisum (...)"
(EDclREsp 739/RJ, Relator Ministro Athos Carneiro, in DJ 12/11/90).17

Por fim, “os embargos declaratórios, mesmo manejados com o
propósito de prequestionamento, são inadmissíveis se a decisão
embargada não ostentar qualquer dos vícios que autorizariam a sua
interposição.”18

Cotejando  o  desiderato  recursal  com  os  precedentes
pretorianos  que  versam  sobre  o  tema,  exsurge  a  certeza  de  que  os
aclaratórios desgarraram-se explicitamente do seu propósito existencial,
evidenciando  um  nítido  caráter  protelatório,  a  atrair  ao  caso  a
normatividade do parágrafo único artigo 538 da Lei Adjetiva Civil.

Sobre  a  aplicação  da  penalidade  processual,  o  Colendo  STJ
assim tem pautado seus julgados:

14 AgRg no Ag 1038673/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira
Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 17/11/2010.
15 AgRg no Ag 1232500/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 17/08/2010, DJe
06/09/2010.
16 AgRg no Ag 1214153/RS, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta
Turma, julgado em 05/08/2010, DJe 06/09/2010.
17 EDcl no MS 7.387/DF, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, julgado em 26/11/2003, DJ
19/12/2003, p. 314.
18 EDcl no AgRg no CC 115.261/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 24/10/2012, DJe
26/10/2012.
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Ausentes  quaisquer  dos  vícios  ensejadores  dos  embargos  de
declaração, imperiosa é sua rejeição, cabendo ainda a imposição de
multa, até mesmo em seu primeiro manejo, desde que constatada a
finalidade procrastinatória.19

Correta a aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do
CPC, quando os embargos de declaração opostos perante o Tribunal
estadual eram desnecessários e protelatórios.20

Na realidade, a embargante quer forçar este Órgão Colegiado a
reexaminar os aspectos jurídicos do acórdão, no qual não há vício algum
do art. 535 do CPC.

Enfim,  este  recurso  de  embargos  é  manifestamente
desnecessário e protelatório,  razão por que o rejeito, ao tempo em
que aplico à embargante a multa correspondente a 1% (um por
cento) sobre o valor atualizado da causa, o que faço arrimado no
parágrafo único do art. 538 do Código de Processo Civil. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 05
de julho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                           Relator

19 EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 718.441/MT, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (Desembargador Convocado
do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 08/10/2009.
20 REsp 767.990/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2007, DJ
20/08/2007 p. 286.
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